
Governo do Estsdo de Sergipe
Secretarià de Estedo da i\Iulher.Inclusâo c Assistência Social. do Trâbalho Ê dos Dirêitos Humânos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

Ret DIRAF Aracaju. I 8 de Janeiro de 2019

PaTa: GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Assunto: Aditivo de Prazo ao Contrato n' 004/2018

Prezado Senhor,

Servimo-nos da presente para solicitar autorização a Vossa Seúoria para formalizar o

l'Termo Aditivo de Prazo ao Contrato 00412018 firmado com a empresa Aracajucard Ltda.

atinente a contratação de empresa especializada para os serviços de lbmecirnento de créditos

eletrônicos para o deslocamento humano através do sistema público de transporte humano (Valc

Transporte). por Inexigibilidade de l.icitação. tendo em vista que a vigência enccrra cnr

t2/0412019.

Atenciosamente.

Rua Dr. Cafluto Garcia Moreno S/N. conjunto Médici I, llairro l-trzir Arâcàiu-Scrgipe- CliP: 49048-100
TEL.: (19) 3219-2160
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Governo do llstâdo de Sergipe
Secretâri, de llstâdo dâ i\lulher. Inclusão e 

^ssistôncia 
Sociâ1. do l râbalho e dos Direitos Ilumanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

.ITiSTIFI('ATIYA

7'crmo Aditivo, d<t conlralo n'

001/2018. celebrqdo enlre u

I\nclação Renuscer do Estado de

Sergipe e a Empresa ÁracuiuCard

LTDÁ.

A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE. entidade pública de direto

público, conform e lei 7.48412014. dotada de personalidade jurídica, integrante da estrutura

administrativa e organizacional do Estado de Sergipe, com sede e foro estabelecidos na cidade

de Aracaju, no uso da sua prerrogativa discricionária, tenciona a tbrmalização de ato

administrativo atinente ao proccdimento para Aditivo de Prazo ao contrato n' 004/2018"

firmado com a empresa AracajuCard L-I'DA, cujo ob.ieto e a contralação de empresa

especializada para os serviços de lomecimento de créditos eletrônicos para o

humano atraves do sistema público de transporte hunano (Vale

Vale ressaltar que o aditarnento do

meses. visando a continuidade do lbmecimenlo de V

e adolescentes assistidos por esta Fundação.

Partindo dos pressupostos acima. e

aditivo. tendo em vista o encerramento da

que trata a Lei 8.666/93. art. 57. inciso II:

Rro Da ôunrt,, (iur"ia MoÍerlo s/'N. conjunto lUúdici l. Bairro t'u/iiL 
^racaiu-Scrgipc' 

C lll'l
'Ilrl..: 

( 79) ll l9-2160

,lrt. 5'-. A duração dos contmtos regidos por esta

l.ci llcará adstrita a vigência dos respectivos créditos
,r\irmcntaÍios. c\cct{} quanlo aos relativos:

/1- a prestaçào de serviços a serem executados de

li)nnl contínua. que poderão !eÍ a suâ duração pronogada por
iguais c sucessivos periodos com vistas â obtenção de preços e

conriiçi'es mais vanla.iosiri para a administraçào- limitâda a

\C\\anl(l M!'SeS;
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(;ovcrno do Estâdo dc Sergipc
Secretaria de Estado da Mulher. lnclusâo e ,{ssistênciâ Sociâ1. do'l rabnlho e dos Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

O pretendido Termo Aditivo. encontra-se. lambénr. previsto no contrato. conlorme

transcriçào da cláusula abaixo:

CLÁUSULA SEXTA DA VIGENCIÁ.

6.1 O presenÍe conlrato, tera sua vigência de 1 2 (doze) meses, contaclos a partir da

sua dala tle assinalura, podendo o mesmo ser prorrog,ado por um mesmo período em

conformidade com o determinado por Lei-

Dessa forma, após valorosa explanação e panorâmica demonstração das necessidades

de execução do pleito em questão, submetemos este instrumento particular o ulterior descortino

dessa Procuradoria, para análise e emissão de Parecer pertinente a Termo Aditivo do objeto em

pauta, assim que anexadas todas as documentações necessárias.

Aracaju. I 8 de Janeiro de 201 9.

Dirctora

Ruu D. Cunuto Gur"ia Ir4oreno S/N. conjunto l!'lÚdici I. Baino l'uziil Âracaiu-Sergipe' CIIP:

|1,1..: (79) ll l+:160
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(;overno do llstl(lo de SergiPe

Secretariâ de llstrdo dâ Nlulher. Inclusão e Àssistênciâ Sociâ1, do Trâbâlho e dos Direitos Humaío§

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

AUTORIZAÇAO

Em atenção à solicitaçào. quanto ao Aditivo ao Contrato n" 004/2018. cujo objeto e o

lbrnecimento de cr'éditos eletrônicos para o deslocamento humano através do sistenra público

dc transporte humano (Vale Transporte). valho-me do presente, para autorizar a formalizaçào

do Termo Aditivo <le Prazo. concemente a contratação da empresa Aracajucard Ltda. Processo

n" 024.202.0005 612019-9.

Aracaj u.9l de Janciro tlc lo 19.

WELLINGTON
Prcsidente da Fundação

Rua Dr. Canuto Garcia lVloreno S,4'.1. coniunto Médici l. llairro l-uziil- Aracaiu-Scrgipc. ( llP:
TI:t..: (79)3219-2160

EIrui MARQUES
Estado de Sergipe
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Corerno do [,stâü) (lc Scrgi|}e
Secretariâ de [:stâdo da Nlúlher, lnclusâo t,\ssistência Soci{1. do-l rabâlho e do§ l)ii€itos Humanos

Fundaçâo Renasccr do Estado de Sergipe

COPIA DO PARECER
No 00912018

Rua [)r. Canuto (;ilrcia lvloÍcn() S N. c.)niunto \rrtdici I

lll I (fe)
ilaiITo Luzi.L \racriu'Scrgipc. CIIP: 4q)48- I(X)

1119_l tôt I
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GOVERNO DO ESIADO DE SERGIPE
SECRFTARA DE ESÍADO DA INCLUSÁO ASSISÍÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIÂL
FUNDAÇAO RENASCER DO ESÍADO DE SERGIPE

PROCESSO No O24.202.OO17O / 2018-3
PARECER NO OO9/2018
ASSUNTO: INEXIGIBÍLIDADE DE LICITAçÃo
TNTERESSADOS: FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE
SERGIPE E A EMPRESA ARACAJU CARD LTDA

Ementa: INEXIGIBILIDADE DO DEVER
DE LICITAR FUNDAMENTADA NA
caurnaraçÃo DE sEtvrço DEFORNECIMENTO DE VALE
rRANSPORTE URBANO DE FORMA
EXCLUSM. Art. 25, inc. I, da Lei
Geral de Licitações e Contratos.
Necessidade de comprovação da
presença de todas as condicionantes
legais. Considerações.

I - RELATóRIO:

Trata-se do processo Administrativo no
024.202.00170/2018-3, encaminhado pela Diretoria Administrativa e
Financeira desta Fundação Renascer acerca da análise de inexigibilidade
de instalação do certame licitatório, com fulcro no art. 25, inc. I, da Lei
no 8.666/93.

Segundo se infere dos autos, o presente processo
administrativo tem por objeto a inexigibilidade do dever de licitar, para
contratar a única empresa no Estado responsável pela prestação de
serviços de fornecimento de vale transporte urbano, estando sediada no
município de Aracaju, em face das razões apresentadas na justificativa
de fls. 03 a 04.

Foram acostados os seguintes documentos:
comunicação Interna DIRAF com pedido de contratação dos serviços de
fornecimento de vale transporte urbano (fls. 02); lustificativa (fls.
03/04)) Projeto Básico (fts. 05); Autorização da presidência (fls. 06);
Declaração de exclusividade (fls. 0B); proposta da empresa contratada
(fls. 10); LegislaÇão apticável (fl. tZ/2L); Documentação apresentada

ilzt t éa L-
t- :,, rl
B Írcnerc€r gp

Rua DÍ Canuto Garcia \,íoren(r. t\-, Cônl
a c(: t3. t36 825/0001-80 a!p,r9{).tÍ-

'lllq.., lt I
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

::g.111Ert gE_F!rADo DA TNCLUSÃo ASSIsrÊNclA E Do DESEM/oLVtMENro soctÂL
FUNDAÇAO RENASCER DO ESTAOO OE SERGIPE

pela empresa (fls. 023/O54); fotha
Classificação Orçamentária (fls. 056/057);

de informação (fls. 05S,
Declaração de estimativa de

impacto orçamentário-financeíro (fr. 059); Decraração sobre aumento
de despesa (fl. 060); pedido de contratação de serviço (fl. 061); Minuta
do contrato (fls. 063/069).

II - CONSIDERAçÕES PRELIMINARES:

Propedeuticamente, impende asseverar que não faz
parte das atribuições desta procuradoria Jurídica a análise acerca da
conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão,
quer no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo.

. Estes aspectos são corriqueiramente denominados de
"mérito administrativo" e são de responsabilidade única do
Administrador Público.

À procuradoria Jurídica, incumbe apenas a análise
dos aspectos jurídicos dos questionamentos realizados.

II. MÉRITO:

A regra para a Admin,istração pública é a realização
de licitação prévia às suas contratações, a não ser nos casos de
dispensa ou inexigibilidade. O dever de licitar, a que todas entidades
integrantes da administração pública, direta e indireta, devem
obediência, decorre dc próprio sistema constitucional e ganha contornos
mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela,
consiste na contratação feita pela Administração pública sem que haja o
previo processo licitatório. A contratação direta constitui medida
excepcional, diante da regra constitucional insculpida no art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal:

/./tt""

Ruâ Dr Canuto Gârcia MoÍeno. Sn\j - Cont Médici I
c.c c r3.136.82i/0001-80 cEp -49048- t00

a,. 160 - TEUFAX (79) 3219-2 r l8
.gp/a'rnclt§ão.se. gov.br



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÀRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÉNCIA E DO OESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno. SIN - Cont N4édicr I

c.c c ll l-16 825/0001-80 cFP -lo()]8-10(,

".\rt 37. \ admirustraçào pública direta e inüreL/e
clualquer dos Poderes da Uniào, dos Estados, do
L)istrito lrederal e dos }Íunicípios obedecerá aos

princípios dc legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, tâmbém, âo seguiÍrte:

II
L\I ressalvados os casos especiEcados nâ
legislação. irs obtas. servicos, compras e aüenaçôes
scÍào contÍatados mediante processo de .licitação
pública gue âssegure igualdade de condições â todos
í)s conc()rrcntes, corâ cláusulas que estabelecam

obrigacões dc pagamento, mantidas âs condições
e fetivas da proposta, nos teÍÍnos da lei, o qual somente
permiurá âs exigências de qualificação técnicâ e

eccrnômica indispensáveis à gal,anlia do cumprimento
das obrigrrcires. " [gtifo nosso).

Como apontado, a contratação direta tem como
espécies a dispensa e a inexigibilidade. A dispensa, por sua vez, tem,
como subespécies, a licitação dispensada e a licitação dispensável.

A diferença básica entre as espécies de contratação
direta consiste, basicamente, na possibilidade, em tese, de competição,
no caso de dispensa, nos termos do art. 17 (licitação dispensada, em que

não existe qualquer manifestação volitiva do adminístrador público, impondo-
se que a licitação não seja realizada) e do art. 24 (licitação dispensável, em
que o administrador público tem opção em realizar ou não o processo

licitatório) ou na impossibilidade de competição, o que ocorre na

inexigibilidade, nos termos do art. 25, todos da Lei no 8.666/93.

Pretende a Fundação Renascer do Estado de Sergipe
enquadrar o presente caso na forma de contratação direta,
correspondente à inexigibilidade, prevista no art. 25, inciso I, da Lei no

9.666193, como se verifica:

"-\n. 25. E
inuabilidade de

inexigír.el a ücrtação quando hou'r.er
competição, em especial:

d.cz. C<

I r79) l21s-2160 TEL/FAX (79) 3219-2

I lienascer_gú)inclusâo se.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

:F.91EI1Bt qE ESrÂDO DA tNcLUSAO, ASS|STÉNCA E DO DESET^/OLVIMENTO SOCTAL
FUNDAÇAO RENASCER OO ESTADO DE SERGIPE

I- para acluisicào de matetiais, e<luipamentos, ou
que só prissam ser fotnccidos por produtoÍ, empresâ ou
teprc'sental)tc comercial erciusivo, vedada a preferência de
marca, der.endo a comproracão de exclusividade ser feita
auarós dc atestrdo fornecido pelo órgão de tegistro do
crirnércitr dcl local em que se rcalizaàa a licitação ou a obm
ou o sen-ico, pclo Sindicato, Federacão ou Confedetação
Patronal, orr, ainda, pelas entidades eqüvalentes;"

No caso em comento, entendo que a instauração do
certame lÍcitatório não se faz necessária, haja vista a impossibilidade
fática de competição de outras empresas com a empresa autorizada
ARACAJU CARD LtdA.

u r rr*4

De tato, a

empresa com exclusividade
de vale transporte urbano
declaração apresentada pe,a

empresa ARACAJU CARD Ltda. é a única
na prestação de serviços de fornecimento
no Município de Aracaju, nos termos da
própria empresa (fls. 08).

Como se trata de processo de inexigibilidade, deve
ser observado, ainda, o disposto no parágrafo único do aft.26 da Lei no
8.666, de 1993:

-1ít. 26. (.. )
Parágrafo Único. O processo de dispensa, de
inerrgibilidade ou de retardamenro, preüsto neste amgo,
será instruída, no que coubet, com os seguintes elementos:
I - caractt:.tização da situação emetgencial ou calamitosa
que justificlue a dispensa, quando for o caso;
II - tazào da escolha do fomecedot ou executante;
IiI - justiÍicauva do preço;
I\- - documento de aprovação dos projetos de pesqüsa
aos quais os bens serào alocados.

Rua DÍ. Canuro GaÍcia Morcno- yN - ConJ Medrci I

c G c. l]. t 36.825/000 t -80 c[p -490.í8-;00
L-e, 2160 - TEUFAX (79) 32i9-2 r rE

-gp@inclusao.se.Eov.bÍ

(..4.1(( / a /.,-



GOVERNO DO ESIADO DE SERGIPE

Isso porque, embora se trate de contratação di
por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, Ínciso I
Diploma Geral de Licitações e Contratos, não está a Administração
Pública eximida de justificar o preÇo pela contratação do serviço. Ao
revés, em homenagem ao princípio da moralidade, a não realização das
etapas de licitação não elimina a preocupação com o gasto
parcimonioso dos recursos públicos, que devem nortear a ação do
administrador.

Neste sentido, !mpede alertar que segundo o §2o do
art. 25 da Lei no 8.666793, "se comprovado superfaturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda pública o
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis,'.

Observa-se, entretanto, a necessidade de
renovação de certidões negativas, tais como, a Certidão
expedida pela Justiça Estadual acerca de existência de ação de
falência, concordata, recuperação judicia! e extrajudicial (fls.
43), a Certidão de Débitos Estaduais (fls. 44) e a Certidão de
Regularidade do FGTS (fls. 4S), expiradas em Zl/O3/1'g,
2L / 03 / La e LL / 03 / La, respectivamente.

Urge esclarecer, por fim, porque de notória
relevância, gue a veracidade de todas as informações e documentação
apresentadas são de inteira responsa bilidade dos contratantes.

Nessa esteira de pensamento, ultrapassando o
debate acerca da necessidade ou não de se instaurar o certame
licitatório, julgo pertinente tece!- considerações sobre a possibilidade de
aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil.
pecuniária e penal, em caso de malversacão da verba oública,
decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei p.o
8.429/92, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal,
complementada pela Lei n.o 10.028/2000, que criou novos tipos penais
(crimes contra as finanÇas públicas), de modo a tornar mais efetivos os
princípios constitucionais da Admínistração pública (art. 37/CF).

gQ..«.,to t*
Rua Dr Canuto Garcia Moreoo. S,N - Cont. Médrcj I
C G C. 11.136.825/000t-80 CEp 49{r4B-t0.1

I (79) 3219-2160 - (79) 32t9-2|E

SECRETARIA DE EsrADo DA tNcLUSÃo, ASStsrÊNcn E Do DESENVoLVTMENTo soctAL
FUNDAÇÃo RENASCER Do ESTADo DE sERGIPE

EI frenascer .se gov.bÍ



!2GOVERNO DO ESTADO DE SERG'PE
SECREIARIA DE ESTADO DA INCLUSÂO. ASSISTÊNCN E DO DESENVOLVIMENIO SOCIALFUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

III - CONCLUSÃO;

Diante do exposto, opino oela viabilidade da
presente contratação direta por inexiqibalidade de licitacão com
fundamento no art. 25, I, da Lei no g.666/93, desde oue
atendidas todasê§_Lecomendacões aludi .

É o parecer,
SMJ.

Aracaju(Se), em 22 de março de 201g.

PROCURADORA AUTÁRQUICA E FU
oAB/SE 1.097

Rua Dr. Canuto Gücis Morcno. S,N - Conl. Médicl I
c.G.c. t3.t36 825/000t -80 cFp {q0{8-100

I ( 79) 3 2 r 9-2 , 60 - TE uF Ax 179\ 3219-21 tE
B ficnasccr_gp(4linclusao.se gov br

,'/t. ---7
-?ri,lr r'. ). /,,. - \ /, G ^AIDA }íASCARENHAS CAMPOS/



Governo do tstado de Sergipe
Secretâriâ de Estado da NIulher. lnclusâo c Assistência Social, do I r{bâlho e dos Direitos Humânos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

COPIA DO
CONTRATO
No 00412018

Rua f)r. ('anuto Garcia N4oreno S,N. coniunk) Médici l. Ilairro l,uzi& Aracaiu-Scrgipc. Cl)[': 'l904lt- 100

Illl .: ( 79) .1219-2160
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Coveino do Üstrdo de Sergipe
Secret.ri. de Est do dr Mulh.r, dt Iocbo e Às*súêD.i. Soci.t, do Tr.b.lho e dc I»i€iros Hom G

Fúd.çao R.Írrcer do F-§ttdo dc Sergipt

CONTRÀTO N" OO4/201E

INEXIGIBII,IDADE N' OO2/20 18

. CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE

ENTRE SI CELEBRAM A F.IINDAÇÀO RENA§CER

I)(} ESTÀDO DE SERGIPE E A EMPRESA

ÂRÀCÀJUCÂRD LTDÂ,

CONTRATANTE:

O ESTADO DE Sergipe, através da FUNDÂÇÃO R.ENASCf,R DO ESTADO DE

SERGIPE, pessoa juridica de direito provado, organizada na fo.-u 6" plprlação Publica no termo

da Lei n"2.0O9, de 30 de abril de 1996, com sede modificada e alterada pela Lei n" 3 .242, de 04 de

novembro de 1992, com sede a Rua Dr. Cnauto Garcia Moreno s/n - Conjrmto Medici I, nesta cidade

de Aracajq inscrita sob o CNPJ n" 13 - 136.825i0OOl -80, doravante denominado CONTRANTE, neste

ato representada pelo Diretor Presidente, Sr. WellingOn Datas Mangueira Marques, RG. n" 1 16.890

SSP/SE e CPF n" 095 855.915-83

CONTRATADA:

ARACAJU CARD LTDÀ pessoa jurídica de diretto privado, doravete denominada

CONTRÂTADA, sediada na Av. Tancredo presidente Neves, 2061, sala 105, Bairro Inácio Barbosa"

Aracqiúse, inscrita no CNPJ/IUF n" 19.388.151/0001-92 neste alo, r@rêsentada pelo seu sócio, e

Anselmo de Almeida Gomes, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no CPF sob o n" 030.247.035-

27, portzcrrlr da cálula de identidade n" 3.28t.2004 ssP/sE, residente e domiciliado na Rua

Professor Antonio Fagundes de Melo, n" 370, Baino Treze de Julho, CEP 49020-700, Mrmicípio de

Arac4ju.

O prrsente contrato esá de acordo o Parecer Jurídico n"NlZOtt e com a Lei E.666/93 e sua

legislaçâo suplementar, regendo-sc pclâs dáuslas e condiÇões seguirtes: , ,,I// /
./ í,r
/{

§{

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO, S/t,I CONJ. r . TELS (79) 3r79-1552

CNPJ t3.136-825/0001-80 cEP 49044-100 A]L{CAJU - SE
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C,orerno do Estado de sergiPe

Sccr€t ri. d. Esdo d, MúIhcr' d. lDch§to e A§sisÉEir Socitl' do Tnb'lbo ' dG ÍXrcitG HÚnÚoô

FE@ RcBsccr do E!Êtdo d' S'rgiF

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

contratação de empresa especializada para o sewiço de fomecimento de céditos eletrônicos

para deslocamento hurnano úaves do sistema público de trmsorte uÍbano (vale t.espoÍte)'

CLÁUSULÀ SEGT]I\IDA - DOS IX)CUMENTOS APLICÁVEIS

2.1 Integram o pres€nte contrato, como se nele estivessem tÍaucritos' para todos os fins de

direito, os seguintes documentos:

o Projeto básico;

. Proposta da Contr*adq

o Parecer Jurídico

2.2 As parte CONTRATANTES declaram ter conhecimento do seu teor'

CLÁUSULÂ TERCEIRA - IX)S SERVIÇOS

O objeto que trara a Cláusula Primeira deste ContÚo compõe'se do seguinte teor:

3.1 Contrdação do serviço

delocernento de Pessoas

trúsporte).

específico para o fomecimento de crÉditos eletrônico para o

atravê do sistema público dc transporte urbano (vale

3 . 2 Os sewiços ser& executadm segrmdo o proj eto bá§co e proposta comercial da contratada'

CIÁUSULA QUÀRTA_IX) VALORE FORMA DE PAGAMENTO

PelaPerfeitaexecuçãodoobjetodesteContrato,reserva.seaCONTRÂTANTEpagaÍa

CONTRATADA a quanrra mensal de aÉ R$ 28-0ü),ül (winte e oito mil reais) e valor anual de até

R$ 336.0{X),ü) (trezentos e tnnta e seis reais) para rmr período de l2(doze) rn"to "o$qaot'///

'/ 
&' M

nUn otrceNtnO CenCIA MORENO' SÂI - CONJ' lú

cNPl 13-136.E25lm0l{o cEP 4904E-100
r TELS (79) 3l7e-1552

ARACAJU . SE
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(hoerno do 8*rdo dc §ergipc
SGcrêt ri, d. Eí.tto d. !úrÊ!r, dr lfttulio c Asldsúêrir Socirt, do Tnb.lho c dc DirdÚo§ Hrúrrtrc

FudrÉo R.n .... do Eírdo d. S.rEiPe

4.1 A contatânte aúaves da DIR AF, terá o prazo de l0(dez) dias, a contar da data de

apresentação do docume,nto de cobrança (nota fiscal), e todas as certidõ€s negativas

atualizadas (mião, estadual, municipal, FGTS e prwidenciária) pra prová-los ou não;

4.2 Os documentos de cobrança não aprovados serão devolüdos com os respectivos

indicativos de correções a serem detuados e, neste caso, a data de sua representação será a

data de inicio paÍa nova coniagem de prazo que disporá a CONTRATANTE, para efetuar o

pagarnenúo;

4.3 Havendo atraso de pagamanto as partes farão pactuaÍ atualização finmceira dos valores a

serem pagos, obedecendo à variação acumulada do INFC, entl.e o ultimo dia previsto para

pagamento e o dia da sua efaiva liquidação;

CLÁUSULA QI]INTA_IN REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

o contrato poderá ser rea4ustado em havendo reajuste pela Prefeitura Municipal de Araca.lu dos

valores do vale Transporte utilizados no Sistema Público de Transporte urbano.

5. I O indice de reqjuste será o mesrno que venha a ser aplicado pela Prefeitura Mrmicipal de

Aracaj u.

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA

6.1 o presente contr*o, terá sua ügência de l2 (doze) meses, contados a partir da dâta de

sua assinaur4 poden& o rnesmo ser prorrogado por um mesrno período em conformidade

com o determinado Por l,ei. 
/%

,/ff
k\M

r - TELS (79) 3179-1552mla »r. Car.rUfO GARCIA I!|ORENO' S/N CONJ-

CNPJ 13.136.825/Oml{O CEP 4904&lOO AILÀCA]U - SE



?*á'
L' 1)

CdGrDo do Est do de Sergip€
SircÍrtrrit d. E*tdo d. Mult r, d. h.lE ao ê A!6iíô it Sod.l' do Trrbúo. dG DittiE Hffi

Fudrçio Rar=crr do E-ítdo & S.rgiF

cLÁusuLA sÉTrI!ÍA - DA cI-AssrFICAÇÃo onçmnnrwÁnH

7. 1 As despesas decorrentes deíe ContÍato ocorrerão por conta da seguinte Dotação

Orçamentária

CLÁUSULA OITAVA - DA RECISÃO

g.1 A inexecução total ou parcia.l do contrato por paÍe da CoNTRATADA ensejará a sua

rescisão por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos ãrumeÍado§ dos incisos I

a Xtr e XVII do Art 78 da ki 8.ffi193, assegurando o contradiório e ampla defesa

8.2 Este instrumento poderá ser reincidi& pela CoNTRATANTE, se comprovada a não mais

necessidade da disponibilização dos serviços objeo deste instrurteno

CLÁUSUI.A NONA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

g.l Executar fielmente o objeto conúdado, bem conm sua clausula e prazo estipulado;

g.2 Responder pelos danos diretamente à coNTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do pÍeseÍrte Co,ttrdo'

r - TELS (79) 3179-15s2

UIIIDADE

ORÇAMENTÁRIA
CLASSIFICAÇÃO ATTVIDADES EI-EMENTOS

FONTE DE

RECURSO

24.202 08.t22 0023 0016 33.90.39 130

24.202 08.243.001I 1980 33_90.39 130

\

nUe pt. CaNmO GARCI,{ MORENO' SÂ..I CONJ'

CNPJ l3 136.S25lünl{0 cEP 49048-100 ARÂCAJU - SE

9.3 Assumir inteiramente e exclusiva responsabilidade pelo

obrigações decorrentes da exect4ão kte Contrato, seja

preüdenciária

cumprimento de odas as

de
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sccreàrL dc Lstedo d. Mr6.., d, m"lHi"i#.il Tr.rb.rho. dG r»rriE HrEEc
Fúd.Éo R.oÉc.r do F-!r.do d. S.ÍEiF

cLÁusuLA DECII]ÍA - DÀS PENALIDADES E MT LTAS (arL 7" da Lei rO52O/20O2)

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração podená, gar-artmdo a previa defesa,

aplicar á (ao) CONTRATADA (O) as seguiÍfies sanções:

10. I Advertência

10.2 Multa, observados os seguintes limites máximos.

a) 0,5% (cinco decimos por c€nto) sobre o valor global, caso a CONTRÂTADA se

recusa a aceitar a execução do objao deste Contrato, s€m motivo justifiével e aceito

pela autoridade competente;

b) Suspensão temporá,ria de participaçâo em licitâçiio e iÍnpedimento de @ntÍatar com

a Frmdação Renasceq pelo prazo &, O2 (dois) anos.

10.3 Impedimentos de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe pelo prazo de 5 (cinco)

anos;

10.4 Declarações de idoneidade para Licitar ou ContÍatar mm Administração, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação,

perante a Frmdação Renascer, que será concedida csim que a CONTRATADA ressarcir a

Fundação pelos prejúzos resultantes e, ryos decorrido o prazo da san@ rylicado, com base

no inciso anterior;

10.5 As Sançõês preüstas nos incisos I, Itr e IV deste Confato, poderão ser aplicadas,

juntamente com a do inciso II, facultada a ddesa preüa do interessado, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis;

10.6 A sanção estabelecida no inciso IV deste "item", será aplicada pela Frmdação Renascer'

facultada a defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vrsta goden

reqúsitada após 2 (dois) anos de sua aplicação;

RUA Dr. CANUIO GARCIA MOREI'IO, S/}.I CONJ- I,TELS(79)3179-1552
cNPl t3.136.825/0001{0 cEP 49048-100 ARACAJU . SE

doseÍ 
@



,,v
F;

Govêmo do Estrdo de Sbrgipe
Sêcr.brir de Estrdo dr Mulbêr, d. hclúsao e As{rtêIl.ir Scid. do Tnbaüo. & I»lrib HrnÚ rG

Fúdrç.o R.nfsc.r do E .do d. ScrÊip.

I 0.7 Qualquer contestação sobre a aplicação de multas, deverá ser feita por escrito;

10.8 tndependentemente de cobrança de multas, pela execução mtal ou parcial do contrato,

poderão ainda ser aplicadas ao CONTRATADO, as seguintes sânções, garantida a préüa

defesa:

a) Advertência por escrito;

b) Suspensão temponí,ri 4
c) Declaraçâo de idonerdade, nos termos da l-ei 8.ffi193.

CLÁUSULA DÚCIMÂ PRIMf,IRA _ DAS ALTERÁÇÔES (ATt 65, I,€i 8.666/93)

11.1 Poderá ser alterado na ocorr"encia de quaisquer fuos estipulados no artigo 65 da ki
8.66ó,193, devidamente comprovados;

1l 2 As altera@es preüstas para este certame, poderão ocorrer nas clausulas:

a) Sexta (quano a vigência do contraúo);

b)Qúnta (reaj ustamento de preços).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA PUBLICAÇÃO

12. I A CONTRATANTE publicará no Dário Ohcial do Estado de Sergipe, o eraato dâ Ata

do procedimento licitarório, constatando a identificação do arrematante do certame, após a

deüda assinatura do documenlo administratrvo (Contrato), para os fins de efeito legal e de

direito.

CNPJ 13.136.825/0001{0 CEP 4904&r0o AIL'TCAJU -SE
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Gov.rDo do Eí.do d. Scrgipc
SccrêtrÍir d. Estrdo dr Múlhêr, d, Ibc,lúsao e Assis6Dcii !bci.l, do Tnbdho c dc Dircitos Humrnos

F@d.çao R.ir.s(.r do &!.do d" S.rEiF

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DO TORUM

13.1 Fica eleito o Foro da cidade de Aracz{u, Estado de Sergipe, para dirimr quaisquer

dúüdas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, que não possam ser resolüdas

nesta úa administrativ4 mesmo por si e por seus sucessores e renunciando expÍessamente a

qualquer outro fórum por mais priúlegiado que seja

E, por estarem jusos e acordados, as paÍtes assinam o presente instrumento contÍatual em 03

(três) üas de igual teor, peÍante 02 (duâs) testemuhas que tâmtÉm o assinar4 para surtir os jurídicos

e legars etertos.

AracqiúSE, l2 de Abril de 2018.

CONTRATANTE:

' l,t"
WELLINGTON DANTA§ UEIRA MARQUES

Rena-scer

CONTRATADA:

ANSELMO,I) EIDA GOMf,S

ARACAJUCARD LTDA

TESTEMUNHAS:

Presidente da

I

z-<i".4"c.§-ür..- u"r, \"f. i...,..{S N" 165 3% llA.kg

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO" SÂ.l CONJ. r - TELS (79) 3179-1552

CNPJ 13,136.&25l0ml-80 cEP 49048-10Ô ARACAJU - SE

QS.. ql I -:)(-.r P'j
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Coverno do Estado de Sergipe
S€cretariâ de Estâdo dâ Mulher. lnclusão e Assistência Socifll. do Trâbâlho e dos Direitos Ilumanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

soLrcrrAÇAo DE

Rua Dr. Canuto Garcia Morcno S,N. conjunto Módici l. tlairro l,uzia- Âracaju-Scrgipc. CFIP: 49048-100
ll.t..: (79) 3219-2160

DOCUMENTOS



http://expresso.se.gov.br/expressoMail I _2/index.php

ExpressoLivrc - [lxpressoMail

Enviado por: "licitacao renascer" <licitacao@renascerse.gov.br

Bom dia Andrea,

Estamos formalizando o l' Termo Aditivo - Prazo, ao contrato n' 004/201 8, para tal, necessitamos
que seja enviada toda documentação da Aracaju Card o quanto antes, são elas:

o Certidões
o Declaração de que não emprega menoÍes
. Última alteração contratual
r Documento dos sócios
o Declaraçâo de Exclusividade (que justifica a inexigibilidade)

Agradecemos a colaboração

An.

Contratos/Licitações
Fundação Renascer

Assunto: l'Tcrmo Aditivo - Contrato n'004/2018

I ol' I 2ttl01i2019 li:4s



I.-rprcssol-ir re - [,x presso \l ail

l nviado lxrr: "\ntlrcrt" arrrlrculrtagao a aracititrcrrrLl.urrtrt.trr

l)c: ln,:lrealtr.tylr,,rr:rlrei!irlalrrd-corD.hr

l',rr,r. lr.'ll,r.,.l,',/rcll.l\..i.\j'-u\.nr
I)âta: 04/0?i 2019 l6:5-3

\s:utttr,: Litla: l' lcrnto \.llti\o-C'ontratotl'lx)-tl0llt
\nc\o\: no lill..trll (lil ll)

Sua mensagem

Para: andreaaragao(írlaracajucard.com.br
Assunto: I 

o Ternlo Aditivo - Contrato n' 00.1/20 I 8

Enviada: 28/01,'2019 l2:.10

loi lida em 0.,1/02i2019 l6:5,1.

lrtp: 
" 
c\presso.se.gov. br/cx prcssolll ail | 21indc\'lhp

lofl 0610:,'201e ll:l(
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(;oveíno do []§tâdo dc Scrgi0t
Secretaria de llstâdo dà Mulher, líclusío e 

^s§istêncià 
Social, do'l íNbâlho e do§ Direito§ llúmanos

Fundação Renascer do Estado dc Sergipe

DA
DOCUMENTAÇAO

EMPRESA

JLt

Rua l)r. canuto (iarcia l!íorcno s,/N. coniunlo Módici I. llairlo l-rr;ia. ,\racrriu-Sergipc. clil': ,19(utl-100

I l,l : (79) -'lll()-:l6l)



httpi' exprcsso.sc.gov.briexpressolvÍail I 2iindex.php

ExpressoLivrc - [xpressoMail

Enr itdr.r por:

De:

Para:

Data:

,\neros:

"Andrea" <andreaaragao@aracaj ucard.com.br

andreaaragao@aracaj ucard.com.br

"'licitacao renascer"' <licitacao@renascer.se.gov.br>

04/02120t9 t5:36

RES: I " Temro 
^diti\ 

o - Corrtrato n" 004i 2(l I 8

limage0o2.png (20 KB) CARD EXCLUSIV ID^t)L SR ANIA\( l( ) r)-l()l lg.pdI (16() KB ) I ( .'\ RD

INEXISTÊNCtA SR AMANCIO 0.102l9.pdl(228 KU) i ÀL\ARA D[. F't N('lON,\l\,Í EN10 20l9.pdf (78

KB) iCERTIDÀO SINIPLICADA.JUCESI] 20Ig.Pdf (90 KB) CND C'ON('()RD,ATA E FAI,I]N('IA VENC
l50220l9.pdf(85 KB) i ('ND ICI!ÍS VEN( l50120l9.pdf(51 KB) (Nt)PREFtllltiRA ll0220l8.pdf
(l,l5 KB) I CND TR,\BALHISTA l,10ó20l9.pdf(8"1 KU) (-N D tl N l!'lc ÂD,\ Rl,CÊl1A E PREVIDENC'IA
0902201g.pdf(107 KB) (lomprovante de InscriÇioedc Situaç.io('adasiml.pdl'(II5 KIJ) ANSEI.MO
CPF.pdf (28-.1 KII) ANSELMO RG.pdf (..159 KB) ÂNSI.t-NO ( l'\ RF.SIDT NCIA 20l8.pdf(lJ8l KB) I 2A

ALIER^ÇÃO CONI R,ATO.{RACAJUCAR[).pdl{5.'i \lLl) (\Dt.Sl.\DOVi:NC060-i:0l9.pdl(5;i
KB) CND FC; IS \ t'NC l00l:01 g.pdf ( I i2 Kllr

Boa tarde,

ft
Retornei hoje (4) as minhas atividades e peço desculpas pelo atraso

Segue anexo a documentação solicitada.

Abs,

Àndréa Âruq.r*
6e*nte rle l'ro{rilr<-.r * l'i*rrtioi
791045 ?5§7

De: licitacao renascer Imailto:licitacao@renascer.se.gov.br]
Enviada em: segunda-feira, 4 de fevereiÍo de 2019 09:45

^ 
Para: andreaaragao@aracajucard.com.br

' \ Assunto: Fw: 10 Termo Aditivo - Contrato no 004/2018
Prioridade: Alta

Bom dia Andrea.

Como não conseguimos contato telelônico" estamos recnviando a solicitação de documentos para

formalizal nosso Aditivo de Prazo.

Att.

Contratos/Licitações
F undação Renascer

Mensagem encamil)hada
De: "licitacao renascer'r <licitacao(rlrenascer.se.gor,.hr>

D atai 28 / 0 I /20 I I 12'.40
Assunto: I " Termo Aditivo - Contrato n" 004/20 t 8

Para: andreaaragaoí@araca.iucard.corn.br

I of l 06i02t201912:Jtr



lrttp:, exprcsso.se.gov.brr'expressoMail I 2/index.php

Bom dia Andrea.

Estamos Íbrmalizando o 1" Termo Aditivo - Prazo. ao contrato n" 004/2018. para tal. ncccssitamos

que seja enviada toda documentação da Aracaju ('ard o quanto alltes' são elas:

o Certidões
. Declaração de que nào emprega menores
. Última alteração contratual
. Documento dos sócios
o Declaração de Exclusividade (que justifioa a inoxigibilidade)

Agradecemos a colahoraçàr t

Art.

^ 
Contratos/[,icitações

' \ Fundação Renascer

2oll 06.0f l0l9 ll:-16



Segunda Alteraçâo do Contr{to tla Srxicdade Entpresúria

Limitada"ARACAJUCÂRD LTDA', que se regerá pclas cláusulas e condiçôes

seguintes consignedes:

NtRÉ N" 28200551845

CNPJ{MF) N' I 9388.r5U{XX}1-97

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados:

(ii)

AR CONSULTORIA f,M GES'TÃO }IMPRESARIAL I,TDT\.'C]NPJ

08.457.727nA0144, estâbelecida na Av. Covenralor ('arlos de l'ima Câvalc:lttte '

3995, Loja 27 Caixa Postâl 286. Casa Caiada, CIiP 5l.m0-000, Município de

Olinda/PE, neste do represcntsdo por seu sócio. GBSON LUIZ PERETRA-

brasileiro, casado, administrador, ponador do ('Pt; 462.983'474-53 e RC 2829271

SSP/PE, residente a Rua Capitão Sampaio Xavier. 415, apto 1301, Rosarinho, CFIP

51.050-555. Recife/PE.

EMMANUEL WÀIYDERLEY LIMA, brasilciro. casado' administrador'

devidamente inscrito no CPFTMF n" j72.009.415-49' portador da Cédula de

Identidade n" 1275279 SSP/SE, residente e ilomjcili:ldo na Rua lerêncio sampaiti.

215. Apto 401 - Treze de .lulho. birüru (iragcru. ('fll' 4()'02-5-70t)' À4unicípio de

AracajúSE; e

ANSELMO DE AIÀIEIDA GOMES. solteiro. advogado' deridamente inscriro no

CPTVMF lf 030.24't.035-)7, portador da (lédrrla de ldentidade n' 32812000 SSPiSF-'

rcsidente e domiciliado na Rua ProÍ'essor Ântônir: l:agundes de lVlelo. i70- lJairro l ll

de Julho, CEP 49020-700, Município de Aracajui SL.

(i)

(iii)

,/

I
t.1

?./L,'

,,t1r/q (ü



Seguoda Alteraçâo do Conlrato da Sociedatle

Limilada*ARACA.nJCARD LTDA"

Únicos e legítimos sócios da Sociedade l.imitada de nome Empresarial "
LTDA". estabelecida c sediada nâ 

^venida 
Presidente Tancredo Neves,2061, sala 105, traino

Distrito lndusrial. CL.P 4S040-500. na t,idade rJc Aracaju, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ

sob n. 19,388.151/0001-97 c rcgislür]a na iunu comercial do Estado de sergtpe sob o NIRE n"

28200551845. oltÍ sctrs âtos constitutivos tlataclos de 10.12.2013, resolvem dc comum aoordo, e

nu mclhor tirrma de direito, nos termos da l-ei n" 10.406/2002, rczlizar estÂ alteração contràtual

ao Contrato Social da S<ricdade, que vai at;tti consuhstanciada, passândo a sociedade eúão a

reger-st. pelas disposições atliante consignadas- que traduz. a vontade drx signatiários contratantes,

a sa[.ret:

I-ALTERACÃO DE ENDERECO DÀ SDDE

Alteru-lclqusda 2u'- Â selciedade tem sede e domicílio na Avenida Tancredo Nwes,

20ó1, sala 105. bairro lnácio llarbosa. CEP 49040-500, no Munic{pio de Aracaju-

Sergipe. podendo ahrir e tbchar filiais, escritórios e reprcsentsçõôs em quslquer localidade

do país ou do exterior.

PARA

Cláusula 2" A socied:rde tem sttc c domicílio na Rua Olímpio de Souza Campos Jítnior,

2061, Galpâo 20ôl-8. baino Inácio Uarbosa. CEP 49.&G 8«)' no Município de

Aracaju/SE, pexlendo ahrir e fethar Íiliais. escritorios e repÍesentações em qualquer

localidade do pais ou dtr crterir'r.

2.ADMISSÁO DE SÔCIO

Fica admitido da sociedarle o stx:io quotista R"AUL SANTÂNA NETO, brasilcito,

casado, enrpres:irio. deridamentc inscrito no CPF/M[' n" 008.914.3{X-20- porlador da

Códula ilc ldentidadc n" 9800i I 71919 SEI.)S At., residente e domiciliado na Rua Orlando

.()
, 

t";uí' .t
/á?
J
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Segunda Alteração do Contrsto
LiNritAdA..AITACA.'UCARD LTDA"

óa Sociededc

Magalhães Maia, n" 1224, ApaÍtamento 801 llloco Versalhes, Jardins, CEP 49.000-(XX).

Município de Araraju/§E.

Alterar o item (ii dc: ANSELMO Dll Al,lt'lElDA GOMES, solteiro. advogado,

dsvidamente inscrito no CPF/MF n" 030.217 .03;-27. ponatlor da Cédula dc ldentidade n"

32812000 SSP/SE, residente e domiciliado na I(ua Professor Antônio Fagundcs dc Melo,

370. Bairro l3 de Julho. CEP.í9020-700, Municipio dc Aruca.iu/Sl).

PARA

ANSELMO DE, ALMEIDA GOMES, soltciro, advogado. devidarnente inscrito no

CPFIMF n' 030.247.035:27. ;xrrtador da Ccdula dc ldentidade n",12812000 SSP/SF.'

residente e domiciliado na Ruâ Moaoir Wantierley. l(r0, Bl Alvrda, Apto 801, bairro

Jardins. CEP 49025-510, Município de Aracaiu/SE.

4.i- O sócio qudista EMMANI-J§L WANI)HRI,I]Y LIMA tilular e detentor de 10.00i)

quotas, no valor de l,0O (um ÍÊal) cada urna. çxrfazendo a sua paíicipaçâo societária no

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por sua iniciativa e conveniência própria resllvc

transíerir para Raul Santana Neto já qualilicadt' neste instrumcnto â suâ paíicipaçào

sociaária 10.0fi) quotas, no valor de ít$ l.()Ü {unr reÍ!l) cada períazendo a sua

parlieipâção srrietária no valor de Il$ 10.000,00 (dez mil roais)l

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Em face dessa seção de quotas o sócio quorista t-ltvlMANtiEL WANDERLEY LIMA,

retirâ-se da sôciedade. considerand<, que no tocante ss translêrêuci.rs sç açha devidatlcntc
3

..t., -)
L---'-

v
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Segunda Alteraçâo do Contrato
Limitada"ARACA.IIICARD LTDA"

da Soriedudc

sarislêito ern rclação às panicipaçtics que detiam na sociedade, e por

devidamente quitado de todâs âs remuneraçõq; derivados dessas participações, bem como

de lucros, pró-l:rborc, bonificações c por consequârcia igualmente liberado de todas as

obrigações que mantiajunto à sncíerlade.

S.ALTERACÀO DA ADM IN IS'I'R^('ÀO

Cláusula 6'- A administração da Sociedade será exercida por GBSON LUIZ

PEREIRA, brasileiro, casado. adminishador, portador do CPF 462-983.474-53 e RG

2819271 SSP/PE, residerrto a Rua Oapitâo Sampaio Xavier,435. aplo 1301, Rosarinho,

C EP 52.050-5 5-5, Reei íL/Pll ; E MMANUf, L WANDERLEY Ll MÂ,brasileiro.&sado.

administrador. devidanrente inscilo no CPF./MF n" 372.1N9.41549. portador da Cédula

de ldentidade n" 127 5219 SSPiSII. residente e domiciliado na Rua Terêncio Sampaio.

215, Apto :l0l Trrze de lulho. bairro Grageru, CEP 49.{125-7U), Município tle

AracajurSli c ANSEI,MO DE ÀLMEIDA G0ME§.solteiro, arlvogado, devidamente

inscrito no CPI./MF n" 1130.247.035-27. po(âdor da Cédula de ldentidade n" 32812000

SSP/SE, residente e donriciliado na Rua Moacir Wanderley, 160, Bl Alvrda. Apto 801.

baimr Jardins, C[-P 49025-5 10, Mrmicípio de AracaiúSE.

PÀR,{

Cláusule 6' Â rdministração tla Sociedade será exeÍEida por GBSON LUIZ

PEREIR^. brasileiro, easado. adniinistrador, portador do CPF 462.981.474-53 e RG

21t29271 SSP/PE, r'esidente a llua Cipit"ão Sampaio Xavier,435. apto 1301. Rosarinho,

(lUP 5:.050-555. Itcr,ili'll't:; R-.\til, STINTANA NETO, brasileiro, casado, empresário.

devidamente inscrito no (lPF,'MF n" 008.q34.304-20. portador da Cédula de ldentidade no

98001 173929 SEDS AL, residente e tlomiciliado na Rua Orlando Magalhâes Maia- n'

1224. Apânamento 801 Bloco Versalhes, Jardins, CEP 49.000-000, Município de

AracajuiSe e ÀISHLIIO DE .{l,MEII}A G0MES.solrciro. advogado, devidantente
I
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da Sociedade

inscrito no CPF/MF n' 030.247.035-21- poüador da C.írdula de klentidade n"

SSP/SE, residente e domiciliado na Rua Moacir Wanderley, ló0, Bl Alvrda, Apto 801.

bairro Jardins, CEP 49025-510, Município de Aracaju,'S[:.

ó.Irc CAPITAL §OCIAL

O capital social permanece inalterado no valor de R$ i().0(10.U) (trinta mil reais), dividido

cm 30.000 (trinta mil) quolas, com valor nominal rlc R§ 1,00 (um rcal) cada urna,

distribuídas entre os sócios da seguinte [i)rmâ:

AR CONSIILTORIA EM GESTÃO EMPR-ESARIAL LTDA possui 10.0{)0 (10

mil) quotas, no valor total de R$ 10.000,0t) (dez mil reais): e

RAUL SANTANA NETO possui 10.000 ( l0 mil) quotas. no valor totâl dc It$
10.000,00 (dez mil reais)l e

(iii) ANSELMO DE ALMEIDA GOMIIS possui 10.(|00 (10 mil) quous. llo valor total

de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Em face das aherações ocorridas, delibcram os sircios rle pleno e comum aconln" consolidar

o contrâto social da sociedade pelas cláusulas e condiçires scguintes, que pâssârâm a rêger a

sociedadc, cxtinguindo-se as cláusulas em disposiçôes ântcriores:

..CONTRATO SO(]TAI, CT}N§0LI I).-\ IX)

"ARACAJUCARD I-TI)Á."

I. DENOMINAÇÃO

Cláusula l' - A Sociedade é denominada ARACAJ[:(],\RD L'l'D.,\.

(D

(ii)

il

II - SUt)t.
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Segunda Alteraçâo Cjontrato da §ocictlarle
LiMitAdA..ARÂCÀJ T)CARD L'[DA*

Cláusula 2, A sociedade telll sedr c domicílio na Rua Olímpio de Souz,a Campos Júnior, 10ó1,

Galpão 2061-8, trairro lnácio Barkrsa. flE [' 119.{)40-840. no Municipio de Aracaju/SE, podendo

abrir e fechar filiais- escritór'ios c rcprcsentações em qualquer localidade do pais t.ru tio cxterior.

IU - OIIIE'I'O SOCIAL

Cláusula 3'- Â sociedade tem por oblt}to (i) cmissão de vales-alimentação. vales-transpoíes e

similares: (ii) outras atividades clc scrviços prestados principalmente às empresas não

cspecificadas anteriormente: (iii) administração de caíões de crédito; e {iv) outÍas arividades

profissionais, cientíÍicas e técnicas nào espEcilicadas anteriormente.

TV - DURAÇÃO DA SOCIEDADE

cláusula 4'- A empresa iniciou suas atividadcs em loll2aol3, e a duração dâ sociedade L! por

lempo indeterminado.

V. CAPII'ÂL SOflÀL

Cláusula 5' - O capital so,cial, totâlmenle subscrito, é de R$ 30'000,00 (uinta mil reais), dividido

cm 10.000 (rinta mil) quolas, c()m valnr nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, dislribuídas

r:ntrc os sócios da seg.uintc lbrma:

(i) Ala coNsLll'x)RlÂ EM GESTÃO EMPRESARTAL LTDA possui

10.000 {t0 mil)quotâs. no vâlor total de R$ I0,ffi0,00 (dez mil reais); e

(ii) R.{t1l- SANTANÂ liEIlJ possui 10.000 (10 rnil) quotas, no valor total de RS

10.000,00 (dez mil reais)l e

N
fr\.t)
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Segunda Alteração do Contrato
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da Socieriade

(iii)ANSELMO DE ALMEIDA C()MES possui 10.üXl (10 mil) quotas, m

valoÍ total de R$ 10.O00.00 (dez rnil reais).

I'arágraío l' - O capital social será totalmente integraliiado nesta data, em mocda corrcntc

nacional (Real).

Parágrafo 2" - A responsabilidade dos sócios é limitada zo valoÍ d*s quotas quc cada um possui

nâ Sociedade, mas todos responderr solidariamente pela integraliz-ação do capital social, de

acordo som o aíigo I .052 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Paúgrafo 3'- A cada quota conespondcrá um volo nas deliherâçôes das rcuniões de sôcios, que

seÍão tomadas pot maioria de votos, Í€ssalvsdÂs as hipóleses que exijarn quórum quaiifieado de

aprcvâção.

VI - ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 6" - .4 administração da Sociedade seé €xe rcida por GIISON Ltilz PEREIRA.

hrasileiro, casado, administrador, portador do CPF 462.9tt3.474-53 c RG 2829271 SSPIPE.

Íesidente a Rua Capitào Sampaio Xavicr, 435. apto lJ0l, Rosarinho, Ct)P 52.ú50-5-55.

Recife/PE; RAI)L, SANTANA NETO, brasileiro, casado. enrpresá io, dçvidamentc inscrito no

CPF/MF n" 008.93,1.104-20, portador da Cédula de ldeltidade n" 9800117.1929 SEDS Al".

residente e domiciliado na Rua Orlando Magalhãcs Maia, n" 1224, Apâíamento 801 llkrco

Versalhcs, Jardins, CEP 49.000{00, Muicípio de Aracaju/SU e ANSELMO DE ALMEII}À

GOMES, solteiro, advogado, devidamente inscrito no (-'PI')'MF n' 010.247-015-17, Jxríador rJa

Cdula de ldentidade n" 32812000 SSP/SE. residente e domiciliado na Rua l!íoacir Wanderley,

ló0, Bl Alvrda, Apto 801. bairro Jardins. CEP 49025-5lt), ivtLrnicipio de Àracaju/SI-r.

Parágrafo 1" * Os Administradores permanecerão no cxercício rle suas lunções até que seja

substituída por outro administrador. socio ou nào. Os sócios podedo uomear outros

7
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Segunda Altcraçâo do Coutrato
Limitada"AR{C.4,JtlCARD L't D A"

Panigrafo 2' - Os Administradores

sempre em conjttnto etn número

ttrão os porlcres de administração e gerência, cabendo-llre,

mínimo de 02 (dois), â representação aliva e Passiva da

dtr Sociedade

Âdministradores. atc o nráxir:ro de 02 (dois). no Contrato Social ou por insrumento cm

0s quais terã0 as atritrrrições e os potlercs especificados no respectivo instrumento de nomçação'

Sociedade, em iuizo ou Íbra dele. perantc qtlaisquer entidades, públicas e privadas' bancos'

instituiçõ€s financciras tle qualquer nature7â. todos e quâisquer órgãos govemamentais, inclusive

a Secrêtaria da Receita Fer'leral e Ranco Clentral do Brasil, a fim de assegurar o pleno

desempenho de suas funçr-res-

Panigrefo 3'- Os Àdministra<lorcs poderão roccber, mensalmente. uma remun€raçào

dinheiro. â título de póJaborc. que será anualmerÍe fixada pela reunião de sôcios,

deliberação dos sócios represcntando it maiolia do capital social.

YII . DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

cláusula 7r - As rcuniões de sócios. nas quais são tomada§ as deliberações destes, têm poderes

para dacidir accrcâ de todos os negócios relativos ao erercício das atividades da sociedade, bem

como para tomar as providências julgatlas nu'ccssárias para defendêla e gârantir o bom

andamento de seus negócbs.

Cláusula 8t - As reuniões dc sócios serào conv'ocadas por meio do envio de carta, telefax, e-mail

ou qualquer outra ftrrma cscril.a^ cotr 8 (oittl.) dias de antecedência, pelos Âdministradores ou

pelos srlcios. I:m primeira convocação. instalar-se-á somente com à presença dos sócios

representando. no mínimo. 1007à (cem por ceato) do capital social e, em segunda convocação' a

r€união será instalada com a presença tlc qualquer número de socios'

panígrafo único - Serão 6ispensadas as lirrmalidades de convocação prer-istas no capa, desta

Cláusula quando todos os sócios comparecerem à Íeunião' ou ainda' çando tomarern ciência' por

escrito, do krcal. data. hota t ordem do dia. 
I
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Segunda Alteraçâo do Contrâto
I.imitada" AR{CAJ I"1 ClÂRD t,'t'DA*

dâ Socierlade

Cláusula f - Até 30 de abril de cada ano, deverá ser realizada urna reuniâo de sócios com o

objetivo de:

Apmvar as conms dos administradores e delitrerar sohre o balanço patrimonial e o

de resultado econômico;

Nomear administradorcq quando for o caso: e

Traar de qualquer outro assunto coustante da ordem do dia.

Parágnrfo l'- Até 30 (trinta) diâs antes da data marcada para a reunião prevista no caput desta

Cláusula. os documentos mencionados no itern (i) do capr.rt desra Cláusr.rla devem scr posros, por

escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à dispr.rsiçào dos sócios.

Panigrafo ? - lnstalada a reunião, procrxler-se-á a leitura dos documentos retb.ridos no parágralb

anterior. os quais serão submetidos, pclo presidente, a discussão e voiação. neslâ não podeltdo

tornar pane os membros da administração-

Cláusula l0'- Com exceção das malérias cuja aprovação cxiia quorum qualificatlo, confbrmc

determinado por este Conrrato S<rcial ou pela lei, as dcmais dcliberaçeics serão tomadas pelos

sócios por maioria simples de votos.

Panlgrafo l' - Dispensa-se a Íealizagão da reunião dc srxios quando todos os sócios dccidirem.

por qualquer forma de comunicação escrita (carta. fax, e-mail, etc.), s<.rbre materria que seria

objeto dela.

(i)

( ii)

( iii)

r).-
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Sociedatlc

Parágrafo 2" - Os s<icio' podeúo maniíêstar-se e/ou vtrtar pcssoalmente ou

pmcuradores {sócios ou advogados) mtxliante outorgâ de mandato com especificações dos alos

autorizados, dcvendo () irrstrutncnto ser levado a registnr, juntamente com a respecliva ata.

I'ârágrãfo 3o - Nenhum sócio. por si ou na condição de mandalário, pode votar matéria que lhe

digâ respeit() diretâmentc.

Parágrafo 4" - As reuniôes dc sr'rcios serão presididas e secretariadas por úcios escolhidos entre

os pÍesentes.

Paúgrafo 5u - Das reuniões cle sócio: lavrar-se-ão atas em livm próprio, assinadas pela mesa e

pclos sircios presen(cs necessarios para il conslituição do quorum exigido pâra as delibcrações.

Panágrafo ó'- O socio rlissidente poderÍr rÊtiraÍ-se da Sociedade no p,ilzo de 30 (trinta) dias a

contar da deliberação que decidir sohre:r alteração do Conftato Social. bem como pela fusão,

cisão. incorporaçâo ou transformação da Socicdade. () vâlor da qrotâ será calculado conforme o

disposto na C'láusula l4 dese Contrato Social.

VITI . DÂ TRANST'ERÊNCIA DE QUOTÂS E

DA TRANSTORMAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula l1' - Os vicios nào poderào çcdet ôu transferir suâs quota§ ou direito de preferência

pam paÍicipar de aumcnto de capital social a outros sócios ou a tercciros, total ou parcialmentc.

sem a prcvia e escrita anuêneia tlt: todos os demais sócios que, em igualdâde de condiçÕes, terão a

preferencia para adqui ri-las.

Cláusula 12'- A Sociedade ptxJerá rnediatte dcliberação dos sócitls que represe[lem. no

mínimo, ?5olu (setents e cinco por ccnto) do capital sooial, ser trelsformada em qualquer outro

tipo de sociedade permitido pela legislação cm vigor.

rx - DA FAr.ÍrN(--r^. RECUPERAçÃO. DISSOLUçÃO OU

Rl] r R \l)A l)ti s(ictos
l0
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Cláusulg 13'- A Socicdade sená liquidada nôs sasos previstos errr lçi ou n"o" .on,.uhE6;
deliberação dos sócios representando a totalidade do tapital social. sendo a reunião t[' sócios o

órBão competcnte para determinar a forma de liquidaçào c nonlcar cr liquidante que devera

llncionar uo pcriodo dc liquidaçãu.

Cláusule l4'- A Sociedade não se dissolveú com a retirada, incaparidade, imÍredimento.

exclusão, liquidação, tàlência ou morte de qualquer dos sócios, continuando com os sócios

Íemanescente§, a rnenos que cstes decidam liquidáJa.

Panágrafo 1o - No csso de moÍe ou imp€dimento de sócio. o socio relriurescente poderú admitir

o ingresso dos herdeirr:s ou suoessores na Sociedade ou dcterminar que suas quotas scjam

liquidadas ne forma do Parágrafo ? abaixo.

Parágrafo 2' - Nas hipóteses de retirada, incapacidadc- irnpedirnento, cxciusão, liquidação,

tàlência ou morte de s.cios. rossalvada a hipritese do ParágraÍir l. acima, serâo apurados os

haveres do sócio retiÍsnte, incapaz, imJ»dido, excluido. liquidado, Íalirjo ou dos hcrdciros e

sucessoÍ'jes do sócio faleçido, com base no valor de patrinrônio líquido da Soriicdadc, corlfbrme

balança conúbil que deverá ser especialmenle levamado pat? este tirn. os quais serâo pagos enr

até 90 (noventa) dias contados da data em que o relerido balcnço contábil Íirr lcvautado.

Panígrafo 3o - As quotas do sócio retirante, incapaz, impedido, excluídc, liqui<lado, lalido ou

làlecido poderão, altemâtivâmente, ser adquiridas pela própria Sociedade. ou pelos sócios

remaocscentes, na proporção das suas respe,ctivâs panicipí!çôes no capital social. mediante

pagamento pelos adquirentes no valor e l'omra retêridos no lrarágmlb 2" acima.

Puúgraf<r 4" - lim caso de separação judicial ou divórcio de qual<1uer dos sôcios, com a pânilhâ

de bens que implique em altg.açâo dâ tilularidade das ourtss. () oôniuge somenrc será admitido na

Sociedade mediante apmvaçâo dos socios remanesceltcs represcntardo a totalidade do capital

social- Caso o ingresso do cônjuge seja rccusado, as quotis corres;xrndentes serão rtrmholsada-s

na forma prevista no Parágral'o ? acima. 
l1
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x - E,xct,t jsÃO DE sÓclos

cláusuta 15, - A exclusão de qualqucr sócio é permitida mediante deliheração dos sócios que

reprÊsentem mais da nlelâde do capital social, em virtude de âtos de inegável gravidade ou por

motivos que constiluam justa causa, alterando-se. paÍa tanto- o Contrato Social'

Parágrafo I " - Podcrá ser ctxtsidcrada justâ causa â oconência dos seguintes fatos:

Comprovada tàha no dcver de colakrração;

Comprovada tàlta no cumprimento de prestações acessóriasl

Discotdância sisternática e iniustificada cam as deliberações sociais: e

Solicitação ou contÍateção de qualquer Diretor, funçionário' empregado ou

preposto da Sociedarle. com o propósito de empregar ou de qrialquer outra forma

conratar scus scn'iços.

Panlgrafo 2. - A exclusão somente potlerá ser determinada em reunião de sócios especialmentc

convrc*da para es§e t'im. na I'ornra da cláusula 8' deste contralo Social, para permitir o

comparecimento do sócio a scr exclLtítio c o exercício de setl direita de detbsa.

XI . DO EXERCiCIO SOCIAT, E DÀ

DESTINAÇÃO DOSLUCROS

cláusula 16'- 0 exercício social reÍá seu inicio no dia l" de janeim e se encerrará ent 3l de

dezembro de cada ano civil. quando sc!ào elaboradas as demônstrações linanceit as. o bala4o

patrimonial. o invenkirio fisico dos bens do ativo, bem como o balanço de resuttado econômico

da Sociedade. Os lucros constâtados no linal de cadâ exercicio srcial seguirão a destinação que

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

Yrl
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lhes lbr dada pelos sócios conforme cstabelecido em Acordo de Quotislas. as ser

arquivado na sede da Sociedadc, devendo os prejuizos serem absorvidtx pelos sócios na

proporção das respectivas paÍticipaçties, nos termos do aíigo 997. VII, dc (l(xligo Civil.

)(II - DA LIQTIIDAÇÂO DA SOCI}]DAI'E

Cláusula l7 - A Sociedade entürá em liquidação ou será dissolvirla nos casos prcvistos em lei

ou neste Contrato ou por deliberação dos sócios representando 759; (setenta e cinco por cento) do

capital social.

Cláusula 18'- Em caso de liquidaçâo ou dissolução da Strciedade. o liquidante será nonreado ou

destituído pela deliberação dos sócios repÍesentândo 759',, (sctcnta c cilco p;r ccnto) ilo capial

social. Neste caso, os âtivos deverâo ser utilizados para lasrr rrxlas as dívidas da Sociedade. No

caso de haver ativo remanescente. ôste scguirá a destinaçâo quc lhe li,r' dada por sócios

represenurndo a rnaioria do capital social.

XIII - Dr§POSrÇÔeS Cr,nnrs

(;láusulâ l9 - Todas as questõ€s que não estiverenr especiticarneute contempladas neste

Contrato Social serão regidas pelo Capitulo lV, do Subtítulo ll, do 't'ítub IÍ, do t-ivm Il da Lei n"

10.406, de l0 dc janeiro de 2002 (Codieo Civil), e, suplctivamcntc, pela Lei n" 6.404, de l5 de

dezembm de 1976 (conforme posteriormente aherada).

Cláusula 20'-'l'oda e qualquer cláusula destc Contrato Social poder/r scr. a qualquer tempo,

alterada. modiÍicada ou aditada por deliberação dos strcios quc representem, no ntínimo, 759o

(setentâ por cento) do capilal social.

Cklosuh 21'- Fica eleito o Foro da Comatca de Alacaiu - Sii, com exciusão dc quâlqu€r outro.

por mais privilegiado que sejg para dirimir quaisqucr q)ntrovérsiÍs dccorrentes do presente

Contrato Social.
t3
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Sociedade EmPresária

Os adminislradoresacima qualilicado§. tomam posse neste alo e declaram, sob as penas da lei'

{lue nào cstá impcdirl,. por lci cspr:ciai, (' ncnl se encontra sÔb etbiÍos de condenação' a pcnas

que vedem. ainda quc lcnrptrrar ianrcntc, o lrçcsso a cargos públicOs; ou por crjme Íblimentar. de

prevaricação. peita ou sttltrrnr.r. concussão. pcculato; ou contÍa a economia popular, contra o

siStema tinanceiro nacional. contra as t1ormas de defesa da cOncorÉncia, contrâ aS relaçôes rJe

coÍsumo. a Íé pública ou a propriedade".

E, por estffen âssim iustas e contÍalâdas. âs pilrtes assinalr est€ instrumento em 03 (três) vias' de

igual teor e form4 na prcscnça,las 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas- obÍigando-se por si'

seus herdeüos e sucessores a qualquer títrlo.

Âracaju/Si-.. 0l dc dezembro dc 201 5,

SOCIOS:

,r rl-coir ii, r-rrln.t A t:.\'r ( ; r:srÀõ 1

Emmanuel Wanderlty Lima
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,)
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Número de Inscrição Municipal: 098096-3
Nome/Razão Social: ARACAJUCARD LTDA
Nome de Fantasia: ARACA-IUCARD

Página cartaoinscÍicao-PÍinl

ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

cARTÂo DE INSCRIçÃO MUNICIPAL / ALVARÁ DE LOCALIZAçÀO E FUNCIONAMENTO

CNPJ/CPF: 19.388. 151/0001-97

Situaçãor Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei L547 /89, o Contribuinte àclma ldentlficado a estabelecer-se neste
município na (o) Av PRES TANCREDO NEVES, 2061 - SALA 1O5 - INACIO BARBOSA - 49O4O-
5OO, para o exercício das seguintes atividades:

,r\cód. ativ.
8299t02
661J400
t490199
8299799

Dt.Início
24/Ot/2014
24 /Ot/2014
24lOt/2O14
24/Otl20í4

Dcscrição das Atividades
Emrssao vales-aliment.tranp.e similares
Admrnistraaao de cartoes de credlto
Outras ativ. Drof.cinst,tec, n/esp.anter,
OLrtras ativ.servs.prest. pri. ?s emp.n.e.a

Aracaju (SE), em 21 de laneiro de 2019.

Cartão impresso através do endereço http: //fazenda.aracaju. se.gov. brlfinancas/cartaoinscricao.wsp de
acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010.

L

http J/fazenda.aracalu.se. gov.br/Ínancas/caÍtaolnscricao-priht.wsp
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r)ECT,ARAÇÃo

Declaramos. para os dcvidos lins. tluc a e()rllcrcializaçào do vale lransP()rte no

Município de Araca.iu é realizada, exclusivamentc. pcla Aracaiucard l,tda e decorrc da

delegação rcalizada pelas etnpresas quc opcrarll , sislctnl. llrrs tclnlos da Lei Irederal n.

7..{ l8/85.

Araculu. segunda-lcira. 0-{ tle lererciltt tic l019.

AN4ANCIO

ARÂCAJUCARD I,'Í'I)4.
CNPJ: 19.3{18.1 5 l/íJ001 -q7

R OLIMPIO DE SOUZA CAI\{P0S .TIT:iI0II. 206I
INÁ('t() BARBOSA - {t'rAC {.1( /sl.' lt}ruri-5{}(,
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DECLARAÇÃO DE INEXIS'rÊNCIA DE [,,\l OS I]\{I',lll)lrlvos À

HABILITAÇÂO E I)f, CUMPRIMEN'I'O AO ,,\RTIGO 7". XXXlIl, l)A CF

Declaro para os dcvidos tins quc a ernprcsa ARAL;\.ltl('ARt) I. f[),'\ sob as peners rlc

lei, que. ate a presente dâta. inexistern tàtos inrpeditivtls para sua habilitação no prescnte

processo licitatório. ciente da ohrigatoriedade de dcclarar tlcorrôncias posteriorcs.

Outrossim. para fins do disposto no inciso V do art. 27 - da Lei tl.6(16 de 2 I rle junho dc

1993. acrescido pela I-ci n. 9.854. de outuhro de l9t)9. qu!'nào cnrprega tncnores de

dczoito anos em trabalho noturno. ou que o cxponha a perigo c antbientcs insalubrcs, c.

ainda, que não emprega menorcs de dczesseis anos. excct() o -iovent aprcndiz

regulamentado pela Íirrma da legislação vigentc.

Alacaju. segunda-ltira. 0-l dc lcvclcirri dc l0I 9.

,AN{ÂNC'I[)

[)irctor trxec Lrtil o

A&ACAJUCARI) I,TDÂ.
CNPJ: 19.388.151,{1001 -e7

R OLITVÍPI0 DE SOUZA C.4.IlPOS .ll rl,ilOR. 2061

INÁCIO IIARBOSA - ARACA.It'i§h .le0{0-5011
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JUCESE

Governo do Estado de Sergipe
Secretaria dê Estado do Desenvolvimenlo Econômrco e da Ciência e

Tecnologia
Junta Comercial do Estado de Sergipe

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ' SINREM

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Esla cstdáo íol edúú aúldÍâlrá,I
Se 

'ôD.essa, 
6in6, ea aulaliôdãd. ri .o.i u cúl oo Xgt\ZtaZlL

tiliiilitlillI |lililil 1]iltil ltilrfl il1il iliilil llil
sEc 1900291257

Marcelo Passos Silvâ
Secretário Geral

CertiÍrcanros qlre as iníormaçóes abaaxo constanl dos doijomentos arqLrrvados

nesta Junta Comercial e sáo na dala da súa

r{ômê Emptu.arial: ÀÊ^CAJUCARD LIOA

Narsrêrâ J uridica: Sotrcúãd. Êrrpresáíta L,m lade

NIRE (s.dê)
?8200551a45 t9.388 r5110001-97

Dat d6 aro constitutivo
fai12l2a13

Endêço Cmpllto
Ruã O[ÍMPlo ú SC'UZ-A CAUPOS JÚNIOR, N" 2061. GALPÁO 2061-S.lNÁCo AARBOSA - A'âotu/SE _ CEF- 490.10_Blu

\i|ssÀo DE VALES ALIMENTÀÇÁo ,VATES.ALIMENTAÇÃo,VALES ÍRANSPoRTE E SIMILARES OU]RAs ATIVIDÀDÊS DL SÉRVIÇOS PRISTADOS PRINCII PAMENTE AS

ÉMPRESAS NÀO €SPECIFIC'OÁS 
"I'IÍERIORMENTE.ATJMINISTRAçÀO 

OE CARTOES OE CREOIÍO OUTRAS ATIVIOAO€S PROFISSIONAIS CIENÍIFICAS Ê-TECNICAS NÀO

ESPECIFICAOAS ANTERIORMENTE:

RS 30.000,00 (lÍ'nla m'lÍea's)

R$ 30 000.00 (lr nla mii reârs)

NonG cPF/CilPJ
ANSETMO OE ÂLMEIDA GOMES 030,2'7,03'27
Nom. CPFTCXPJ
ARCONSULTORIAÉMGESÍÁO 08.,157.72710001-0,ô

P.íiopôçáo no càp'lal

P.nrcp.çào no..pn.l
RS 10.000.00 N

S

s

N

RÂUL SANÍANA NEÍO

riASÔN LIIIZ PEREIRÂ

008 934 304-20

í62 983.47.í,53

Parti.ipàçáo no capital

'rs r0 000.00

R$000

6. CPF/CNPJ
JosÉ JoÁo aLs€RTo ALMÉ|DA oo333.737.284-87
NASCIMENTO i.,.

D.dos.Lo Âdminislràdor

ANSELMO OE ALMEIOA GOMES

GBSON LI]IZ PEREIRA

RAUL SÀNÍANA NEIO

itümo ^'curvàmdio
laro5/2016

Â1. ÊveLro.
lo, r' -arr':,., I ,
I \rp,tL . ,\ \ ,

1de 1

êS^rrR6,r.

L



ESTADO Oti §[Ít§iPt
PODER JUDICIARIO

CARTORIO DI§TRIBUIOOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramel: 3542 / 3543 CEP 49080-470 Aracaju-SE

CERTIDAO NEGATIVA

ARACAIUCARD LTDA
ARACA-IUCARD Natu reza certidàc:

Aracaju lipo
Pessoa/CPfl CNP.r:

l6loL/2OL9 11:46 Data d€ validade:
, OOA7A28753 a No da Autenticidade:

CertiÍico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuiÉo dos 1_o e 2o Graus do Poder Judiciário do Estado de

sergrpe, ÀçÃo DE FALÊNC|A, coNcoRDATA, RECUPERAÇÃo JUDICTAL E EXTRAJUDICIAL distribuida e
que esteja em andamento, contra a fiÍma acima identiÍicada.

Observações

a) certidão expedida gratuitamente através da Intêrnet, autoÍrzada pela Resolução 6l/2006, de 29111/2006.

b) Os dados do(â) solicitante âcima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularrdadê ser conferrda

pelo interessado e/ou destinatárlo.

c) A validade desta certidão e de 30 (tranta) dias a partrr da data de sua emissào. Após essa data será necessárta a

emissão de uma nova certidão.

d) A autenticrdade desta certtdão poderá ser confirmôda na página do Tribunal de Jt strça do Estado de serqipe -

www.tlse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Lrne-, utilazando o nÚmeÍo de autenticldade acima identificado.

Dados do Solicitante

Razáo Social;
Nome Fantãsia:

Domicilioi

Datâ da Emissáo:
No da Certidáo:

Falência, Concordata,
Recuperação ludicial e
Extra-.ludicial

de .luridica / 19.388.15U0001-
91
'1s/02/2019 t
* 10ao677604 |
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EEÇRETARIÀ DE E§TÁDO DA TÂZENDÀ DE SERGIPE

Certidão Negativa de Oébitos Estaduais N.45751/2019

Identificação do Coítribuinte j19'384'151/0O01-97
coítribuinte náo inscrito no câdastro de SERGTPE

Certificamos que, até a presente data, não exrstem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa luridica

fg.tgg.fsf/ôoo f-97 referente a ampostos, taxas ou multas adminrstrativôs, ftcando, porém ressalvada à Fazenda
pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a se!- apuradas. o portador do documento

19.384.151/Ooo1-97 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes dÔ Estado de SERGIPE'

Certrdão emitida vra Internêt nos termos da portaria No 283 dê I5/O2/2AO7, válida por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissão.

certidão emitida em 0,4l02/2oÍ-g ,.4:52:56, válida até 06l03l2ol9 e deve ser conferrda na Internêt no

endereço www.sefaz.Se'gov.br pelo agente recebedor.

Aracalu,4 dê Fevêreiro de 2019

Autenticaçáo: 2oí90204F5v35K

Copynght @ 2002 _ Secretaíâ de Estado .lâ Fazenda de Serqrpe
Av. Tàncredo Neves, s/n _ Centro Admrnistrair!o Auqusto Fran.Ô

Cep 49080-900 - Ara.àlu/sE - {0)(x79) "'1ô-7000

Y
.-



),2
utozt2019 https://consulla-crf.caixâ.gov.bíÊmpresa/aíílCrÍlFgeCF SlmpnmirPapel.âsp

G@IÍW
CÃÍ,XA
,: Átx,:'. ítôr.JarJ, r.:. r:EtlÉkaL

CertiÍicado de Regularidade do t(lTS - ('Rt'

Inscrição: 19388151/ooo1-97
RAZãO SOCiAI: ARACAJUCARD LTDA

NOÍnC FANtASiA:ARACAJUCART)
ENdETEçO3 AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES 2OíJI SALA 105 / ]NACIO

BARBOSA / ARACAIU / SE / 49040-500

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

validade: 22/0tl2oL9 a 20/02/2oL9

Certificação Número: 20 L9O122O242O183988465

Informação obtida em O4lO2/2oL9, às 16:23:19.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidâde no stte da Caixa:
www.caixa.gov,br

hltpsr//consulla-crÍ.cai!a.gov bÍ/Empresa/CrílCrflFgeCFSlmprimrÍPapel.asp
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SECRETÂRI^ DE riSTAD(f DA rAZItriDÂ Dl: SF.RGtPE

Certidáo êgativa de Oébitos Estaduais l{. 1922a/2019

ldentiÍicaçáo do Contribuinte: 19.384.15 1/o001-97
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até a prêsente data, não exrstem débrtos contra o portador do Cadastro de Pessoà lurídica
19.38a,f51/OOO1-97 referente a impostos, taxas ou multas adminrstrôtrvas, frcando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
19.3aa.1S1/OOO1-97 não está inscrito no Cadastro de Contrrbuintes do Estado de SERGIPE.

,^ Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/O2/2OOi, váltda por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissão.

Certidão emitida em tGlOtlzDlg 11:34:56, válida até 15l02/2ÍJ79 e deve ser confêrida na lnternet no

endereço www,seÍaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Ardcalu, 16 de laneiro de 2019

autenticaçáor2oí9or 16DPQoo3

Copyright @ 2002 _ Secretdria de Estado dd lô2endd de Serqrpe
Av. TâncÍedo N€ves, s/n Centr., Adm rrstlaúvn Augrrsto trànco

Cep 49080-900 - AracàJu/SE - (0xx79) 216-7000



0311212018 Ceíidão 201800210002

ESTADO DE SL,RGIPE
PREFETTURA MUNICIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DT\,'ISÃO DE DÍVIDA AI'TVA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N'. 201800210002

CNPJ: í 9.388. 1 51 tO0O1-97
Contribuinte: ARACAJUCARD LTDA

Em cumprimento à soticitaçáo do requerente, com as caracteristicas acima e ressatvado o direito
da Fazenda Púbtica Mun'icipat pesquisar, inscrever e cobrar a quatquer tempo, as dividas que

venham a ser apuradas, cERTlFlcÂMoS para fins de direito, que mandando rever os registros

tributários, náo constatamos a existência de debitos em nome do contribuinte em apreço.

Esta certidáo será vátida até 111O212019.

Aracaju (SE), 03 de Dezembro de 2018

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, no

endereço http: //fazenda. âracaj u ' sê.gov. brlfinancas/cn /cn-valida. wsP

Código de Autenticidade: 201 8O0210002LCP3

Certidão emitida com base na Portaria 02/2OO7 de 28106/7007

http://Íinan cas.aÍacaju.se. gov.br/Íinancas/cn/cn_certidao-prant.wsp ?trn p. N rCeÍtidao=201 80021 0002 &tmp. cpfcnpj= 1 93881 51 000 1 97
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS

Nome: ARACAJUCÀRD LTDA
(MATRIZ E FILIÀI.q) CNPJ:

Certidào n': 1646I4123/2018
Expedição: l7 /L2/2018, às 1l:13:04
Validade I :- 4/O6/20L9 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que ÀRÀCÀJUcÀRD IJTDÀ
o.rÀTRrz B PrLrÀrs) , inscri.to (a) no CNPJ sob o n"

19 . 3 I8 . 151/ o o o 1 - 9 7 , NÃo coNsrÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
certidão emltida com base no art - 642-A da consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.44O, de ? de julho de 2011, e

na RêsofuÇão ÀdministraEiva n. L41a/20]-7 do Tribunal superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta CerLidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso d.e pessoa iurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais'
A aceitaÇão desta certidão condicrona-se à verificação de sua

autentj-cidade no port.al do Tribunal Superior do Tr:abalho na

Internet (htLP: / /www. tst ' jus.br) -

Certidão emitida gratuitamenEe.

INFORT,TÀÇÃO ITíPORTÀNEE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ídentificaÇão das pessoas naturais e iurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em senEenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

êmolumentos ou a recolhimenEos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados peranle o Ministéri-o Público do

Trabal-ho ou Comissão de Conciliação Prévia'

TRÀBÀI,HISTÀS

19.388.151/0001-97
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trrtttrtsrÉnro DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
PÍocuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGATTVA DE DÉBtros RELATlvos Aos rRlBUTos FEDERAIS e À oivtoa artvl
DA UNIÃO

Nome: ARACAJUCARD LTDA
CNPJ: 19.388.151/000í-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiíicado que vierem a ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários admintstrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrrçóes em Divida Atlva da Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas frliars e, no caso de ente ÍedeÍativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contflbuiçóes sociais previslas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei n" 8.212 de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veÍrficação de sua autentlcidade na lnternet, nos

endêreÇos <http://rÍb.govbr> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de2110l2O14.

Emitida às 09: :43 do dia '13/08/2018 <hora e data de Brasilia>
Válida ate 09/0212019.
Código de controle da ceÍtidáo: 5E37.881D.84EC.í 79O

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ost12t201a Comprovante de lnsclção e de SduaÇào Cadastral

g2.99"7-99 - OútÍas atividades de serviços pÍestados pÍincipalmente às êmpÍesas nao especiíicadas anteÍiormente
66.í3-1-00 - AdministÍaÇáo de canóes de cÍédito
74.90-1-99 - Outras alividades pÍoíissionais, cientiíicas ê técnicâs nao espetirrcadas anleriormente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

ttI
lpEÍrrars I

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE

206-2 - Limitadà

R OLIMPIO DE SOUZA CAMPOS JUNIOR

49.040-840 INACIO BARBOSA ARACAJU

L

30,15-2500 / í79) 3045-2550COM,AR

GALPAO2O6í,8

10112t2013

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.634, de 06 de mato de 2016.

Emitido no dia 05/í212018 às 12:í4:07 (data e hora de Brasilia). Página 1/1

ÉsPÊctar

https.//www.receita.Íazenda.gov.br/PessoaJuÍidrca/CNPJ/cnpreva/Cnpjreva-Corrrprovanle'asp
111
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(;overno do Estado de ScrgiPe
Secíeaaria de Est{do da Mulher, lnclusão e Assi§tônciâ So{i l, (lo I r{brlho e dos Direito§ llumanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

MINUTA
DO

TERMO

Rua f)r. Canulo Garcia , oreno SN. crlniunlo lvédici l. Rrtirro l.uzirt. .\racaiu-Scrgipe. CFll': l$18-10('
I l:1..: (791 -ll l9-l l6{}
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Coverno do llstàdo de ScÍgipc
Secretaria de Estâdo da Mulher. Inclusão e Âssistênciâ Socirl. do l rrbslho c dos Direitos Humanos

. Fundação Renascer rlo Estado de Scrgipe

'l crnro Àditivo ao ('t»rtrato n" 004/2018 quc tcm

por objclir'o a contratação de empresa

cspcciali::ada cnr s!-r'\'iços de l'ornccinrcn(o de

crr.'ditos eletrônicos pa[a o deslocamento humano

âtra\cs do sistcnra público de transpoíe urbano

(!llc lnrrtspr,rtc). cçlehrado pela Ft tNI).{Ç.ÀO

Itl:N.{S( l:li lX) F.S|ADO DF. SERGII'L e a

cnrpresa AI{A( A.IUCARD I-TDÀ.

A FlINDAç'AO RENAS('f:R DO lls l)\lX) I)E SER( ilPF.. entitlade pirblica de direito

público, com o CNPJ de n" I 3.136.825/0tX)l -80. sediada a Ilua Dr. Clanuto Garcia More no. s,/n.

ConjunÍo Médice I. nesta cidade. devitlanrcnte represcntada neste ato pelo seu Prcsidente

Wellington I)antas Mangueira Marques. inscrito no CP| sob n" 095.855.915-53,_ portador do

RG soh n" I l6.tl90 SSP/SFI. daqui por diante dcnorninadl CONTRAI AN f E. :' ' '

ARACAJt.j('ARI) LTDA. ('NPJ no 19.388.151:0UOl-97.

lancredo Ncvcs. n" l0ó1, Sala 105 Bairro Inácio Barbosa.

ato representada pelo seu sócio. Anselmo de.\lpci
5.

UlU.ll7.0i.i-17. porlrdor dr, lt(i sob rr' .l.lr{ l.l{)(-)-0 tISf.. dcnominada de

('ONl-RAl .\l)4. rcsolrur colchrrr o ple \urtc1'ernlo

O presente lcrnro .\ditivo csta de acrrlrlo conr o Art. -57-

legislação suplL'nlentar. rcscrtkr-sc pela seuuinle condiçào:

ltI. .: : ,i1!t ,tçAo dç\ <,)ltlt úto\

/.', ,r....' .i.' t7,r'.I1,,,t r,.:",/t;,,.r

l).)tt.t,it) itt Lt trt,;,ittt .t,tir>,

, ttIn1 t 1t t \| t Lt \.t,,. I i »t t r, t, l,:,t ..rt r'- nrtt
t

de 1998).

Rua Dr. Canut() (;arcia Morcno S/N. conjunto l\'kilici l. llniÍo l.u/iir. ,\r ucuiu-Scrgi[lc. (lt l': 490.1t.l-l {x)

I t.l .rí79) l2l9-2t6()

ll
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(;oveÍno do Ustaílo de ScÍgipe
Secretari{ de Estado d{ Mtllher. Inclusão e,\ssistônciâ Sorià1. do'l râbâlho c dos Direitos Humânos

Fundação Renascer do Ustado de Sergipe

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este'fermo Aditivo tcm por escopo altcrar a cláusula: SUXTA DA Vl(iÊNCIA ao

Contrato n". 004/2018. a qual passa a ter a seguintc rcdaçào:

O presente Contrato. terá r'igência dc I I (clo,:c I mrscs. conlados a partir clc I I de abril

de 2019.

cl-ÁtistrLA sEGtrNt),.t - l)A RA'I|I-t('A(.,i()

l'crrltanecem rirl.illcüdils as dL'ilrJiri ( Iausrriii,, c corldições do ('onlrato. nào

n.roditlcadas ptlr cstc insl rurtrurto.

Ii por estarenr dc acoldo as partes Iirrrranr o prcselrtc instrtrnrcnto em 3 (trts) r''ias. de

igual krrma c tcor. nil prcscr)çil dc I (duas) lcst!'mlurhas. pi.r[J (lue se produzarr serrs clêitos

legais e dc tlircito.

wu,Lt.t N(;I'o) t).\\'t \s L:EI
l\ csitic ntc da l:

,\NSEL}I0 I)E AL§{EIDA
I)irctor tla Aracajucard I-

Testemunhas:

l-Nome:

cnasc

2-Nonre:

I

Rua Dr. Canuto Carcia \lorcro S/N. coniutÍo Nrédici I. Ilrin'o l,uzix- ,\r'uclliu-Scrgipe. CEPr 49{)4ll-l(X)
ILl. : (79) lll(r-2160

\

Araca.ju, .xxx de xxxxxxxx de 201 9.
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Cot€Íno d(, l,stddo dc scrgipe
Secretaíiâ de llstâdo da Mulher. Inclusão e Assistência Social. do l rabalho e do§ DiÍeito§ Humânos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

FOLHA DE INFORMAÇAO

Processo no : 024.202.00056/201 9-9

A DIRAF,

Para análise e providências lunto a PROJUR

Aracaju, 07 de fevereiro de 2019

ffiTorkr*'-
etor de Contratos,/ Licitaçires

F undação Ilenasccr'

Rua Dr. Canuto ( i Ícia N'lorcno S, N. coniunto l!Íctlici l. Bairro I Lrzia. ,\ruciliu-Scrgipc. CLP: -l9o'lti- 1 00

I lll..:(79) -']: l()-1160
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA OE ESÍADO DA INCLUSÃO. ASSISTÉNCN E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO OE SERGIPE

PARECER NO O41l2019
pRocEsso No o24.202.00056/ 2019-9
ASSUNTO: ADITIVO AO CONTRATO No O4l2OtA
INTERESSADOS: FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO

SERGIPE E A EMPRESA ARACAJUCARD LTDA.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO.
PRoRRoGAçÃo. ART. 57, Ir, DA LEr
No 8.666/93.

I - RELATóRIO:

Cuida o presente parecer para apreciação do primeiro

termo aditivo ao Contrato Administrativo no 0412018, celebrado entre a
Fundação Renascer e a empresa EMPRESA ARACAJUCARD LTDA. cujo

objeto é o fornecimento de créditos eletrônicos para deslocamento

humano através do sistema públÍco de transporte urbano-vale

transporte.

Foram acostados os seguintes documentos:

SolicÍtação de Autorização de Prorrogação do Contrato no O4/20L8
lustificativa (fls. 03/0a); Autorização do Diretor presidente (fls. 05);
Parecer no 009/2018 (fls. 07/12); Cópia do Contrato no 04/2018 (fls.

14/20); Documentação da empresa (fls. 025/048); Minuta do primeiro

Termo Aditivo (fls. 050/051).

E o relatório.

Rlra Dr. Canuto GâÍcia Morcno- SN Coni. Médici I

c.G.c. 13. t36.825/000t -80 cEp-49048-t00
t (79) 3219-2r60 - TEUFAX (79) 32 t9-21t8
E lhnâsccr_gpríainclusao.se.gov.bÍ

fuoro-

DE



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCA E DO DESENVOLVI[/lENTO SOCIAL
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

li
/*-I l\lo

objetivos, busca

meses, tendo em

II, da Lei no 8.666/93 e contratual na CúUSULA eUARTA - DA

Y
ã.L{A

II - MERITO:

O presente aditivo, em um dos seus

a prorrogação do contrato em tela, por mais 12 (doze)

vÍsta a necessidade dos serviços.

Tal prorrogação tem respaldo legal no artigo 57, inciso

VIGENCIA:

Lei no 8.666/93:

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita

à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto

aos relativos:

t...1

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua,
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses,,.

Contrato no 04/2017 - Pregão Eletrônico no 460/2016:
"cúusulA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei no

8.666/93)

O presente contrato terá vigência de 12 (doze:1meses, contados a partir

da data de sua assinatura. podendo ser pronogado com vistas à obtenção

de preços e condições mais vantaiosas para a Administração. na forma

do art. 57. II da Lei 8.666193.

Cumpre esclarecer que embora se trate de

prorrogação, fundamentada no art. 57 ,ll, do Diploma Geral de Licitações

e Contrato, não está a Administração Pública eximida de justificar o preço

pela aquisição do produto. Ao revés, em homenagem ao princípio da

moralidade, não elimina a preocupação com o gasto parcimonioso dos
recursos pÚblicos, que deve nortear a ação do administrador, devendo

Rua DÍ. Canuto CaÍcia Morcno. SN Conj Médici I

c G.c. t3.t36.825/0001-80 cup 490.18-t00
, (79t3219-2t60 TEUFAX (79) t2t9-2t
I lhnascer gpírinclusao.se.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÂO, ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAÇÃO RENASCER OO ESTAOO DE SERGIPE

ser feita nova pesquisa de mercado a fim de obter preços e condi

mais vantajosas para administração.

Também há de se considerar além do respaldo legal

transcrito, que a prorrogação ocorrerá quando:

a) Houver interesse da Administração e de empresa

contratada;

b) For comprovado que o contratado mantém as

condições inÍciais de habilitação;

c) For constatada em pesquisa que os preços contratados

permanecem vantajosos para a Administração;

d) Estiverem as certidões de debitos e de regularidade

fiscal em validade, quando da assinatura do respectivo

Termo Aditivo;

f)

Estiver justificada e motivada por escrito, por

autoridade competente;

Estiver previamente autorizada pela autoridade

competente;

Denota-se, in casu, que as condições supra foram

demonstradas nos autos, apenas alertando à Administração que se

observe se as certidões de débitos e de regularidade fiscal estão no prazo

de validade, quando da assinatura do respectivo Termo Adítivo.

Salienta-se que a veracidade de todas as informações

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos

Administradores Públicos.

possibilidade

Nesse passo, convém chamar a atenção para a

de aplicação de sanções de natureza política,

&zr-to-

e)

Rua Dr. Canuto Carcia Moreno. SN Conj. Médici I
c c.c |].86.825/0001-80 cEp -49048-t00

t (79) 32t9-2 t60 TETJFAX(79)32t9-2tt8
I lienÀscrÍ gli@inclusao.se.gov-br
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íÃ§À,(GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SEcRETARIA DE ESTADo DA INCLUSÃo, ASSISTÊNcA E Do DESENVoLVIMENTo SoCIAL
FUNoAçÃo RENASCER oo ESTADo oE sERGtpE

administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de malversacão
verba oública. decorrentes de improbidade administrativa, a partir da

Lei n. 8.429 /92, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal,

complementada pela Lei n. 10.028/2000, que criou novos tipos penais

(crimes contra as finanças públicas), de modo a tornar mais efetivos os
princípios constitucionais da Administração pública (aft. 37/CF).

III - CONCLUSÃO:

fls. O5O a 051) condicionada ao cumprimento das recomendações

aduzidas, desde que realizadas as publicações de estilo, e ainda atender
aos requisitos legais presentes no art. 57, ll da Lei no 8.666/93.

E o Parecer, S.M.J.

Aracaju(Se), em 27 de fevereiro de 2019.

"\ OIBM
Uorndory o

'turr 0f [O:
li"l: ", 
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dette

Ilua Dr. Canuto Carcia Morcno. S/N Conj. Médici I

C.G.C. 13.136.825/0001-80 CEP-{9048-lO0
I (79).r2t9-2160 TEL/FAX (79) 12l9-2
E4 frenasccr gpriinclusao sc gov.br

Diante do exposto, opino pela VIABILIDADE da

Le00 u0lner
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